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B7-0266/2014

Resolução do Parlamento Europeu sobre a invasão da Ucrânia pela Rússia
(2014/2627(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta as suas resoluções anteriores sobre a Ucrânia, em particular a sua 
resolução de 27 de fevereiro de 20141,

– Tendo em conta as conclusões da reunião extraordinária de 3 de março de 2014 do 
Conselho “Negócios Estrangeiros” sobre a Ucrânia,

– Tendo em conta a declaração dos Chefes de Estado e de Governo sobre a Ucrânia no 
Conselho Europeu de 6 de março de 2014,

– Tendo em conta o artigo 110.°, n.º 2, do seu Regimento,

A. Considerando que, em 27 de fevereiro de 2014, foi anunciada no Parlamento ucraniano 
(Verkhovna Rada) uma nova coligação governamental; que o novo primeiro-ministro 
assumiu o cargo com o apoio de 371 deputados do Parlamento ucraniano, um número 
que ultrapassa largamente o número total dos membros dos partidos que formam a 
coligação governamental;

B. Considerando que, em 1 de março, o Conselho da Federação da Rússia autorizou o 
Presidente Vladimir Putin a enviar forças armadas russas para o território da Ucrânia a 
pedido do próprio, sob o falso pretexto de que a situação na Ucrânia está a colocar em 
risco a vida dos cidadãos russos e dos membros do contingente militar russo destacado 
na Crimeia;

C. Considerando que, nos últimos tempos, não houve na Crimeia qualquer registo de 
ataques ou intimidação a cidadãos russos ou de etnia russa; 

D. Considerando que, desde 28 de fevereiro, as principais infraestruturas e edifícios 
públicos das grandes cidades da República Autónoma da Crimeia estão bloqueados e 
ocupados por tropas sem insígnias, incluindo elementos da Frota Russa do Mar Negro 
estacionada na Ucrânia e outras unidades das forças armadas da Federação da Rússia; 
que, desde o início da crise, foi alegadamente enviado para a Ucrânia um contingente 
adicional de pelo menos 6 000 militares;

E. Considerando que, em 5 de março, o Parlamento da República Autónoma da Crimeia 
votou a favor da integração na Federação da Rússia e decidiu realizar um referendo 
sobre a questão em 16 de março;

F. Considerando que se realizaram, em outras cidades da zona oriental e sul da Ucrânia, 
protestos e manifestações a favor da Rússia; que as autoridades locais conseguiram 
manter a situação sob controlo;

1 Textos Aprovados, P7_TA(2014)0170.
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H. Considerando que a empresa estatal russa Gazprom ameaçou suspender o abastecimento 
de gás caso a Ucrânia não salde as suas dívidas; 

I. Considerando que é necessária uma ação diplomática internacional firme a todos os 
níveis, a fim de desanuviar a situação e impedir que esta crise assuma proporções 
incontroláveis; que a UE tem de responder eficazmente de modo a permitir que a 
Ucrânia exerça e goze plenamente da sua soberania sem pressões externas; 

1. Condena veementemente a invasão da Ucrânia pelas tropas russas e solicita a Moscovo 
que ordene a retirada imediata dos seus militares das bases na Crimeia, em 
conformidade com acordos bilaterais previamente estabelecidos e respeitando, deste 
modo, a soberania e a integridade territorial do país vizinho;

2. Recorda a Rússia das suas obrigações jurídicas enquanto signatária do Memorando de 
Budapeste em 1994, segundo o qual as partes se comprometem a não recorrer à ameaça 
e a não fazer uso da força contra a integridade territorial ou a independência política da 
Ucrânia; lamenta, neste sentido, a decisão da Federação da Rússia de não participar na 
reunião sobre a segurança da Ucrânia que foi convocada pelos signatários do 
Memorando e agendada para 5 de março, em Paris; 

3. Convida a Rússia a dar instruções aos seus homens encapuzados e aos militares 
fardados mas sem insígnias na Crimeia para que deixem de cercar as instalações 
militares ucranianas e levantem o bloqueio aos navios ucranianos; sublinha que 
qualquer alteração do estatuto da Crimeia deverá ser oficializada com base no pleno 
respeito dos procedimentos previstos pela Constituição da Ucrânia e nos termos do 
direito internacional;

4. Insta a Rússia e a Ucrânia a encetarem negociações diretas com vista ao 
desanuviamento da tensão e para evitar uma nova escalada dos confrontos na Crimeia; 
apela, neste sentido, ao destacamento de uma missão de vigilância da OSCE de pleno 
direito na República Autónoma da Crimeia; 

5. Lamenta que homens armados não identificados tenham ameaçado o Enviado Especial 
das Nações Unidas, Robert Serry, que se viu forçado a deixar a Crimeia, e solicita que 
os peritos da OSCE tenham acesso à península, visto que, até ao momento, têm sido 
impedidos pelas milícias locais; 

6. Lamenta o facto de, na sequência da decisão do Conselho "Negócios Estrangeiros" de 3 
de março de suspender as conversações bilaterais com a Federação da Rússia em 
matéria de vistos, bem como as negociações sobre o novo acordo e a preparação da 
Cimeira do G8, não se terem adotado medidas políticas, comerciais e económicas mais 
severas e eficazes;

7. Recorda, neste contexto, que a exportação de armas e tecnologia militar pode 
comprometer a estabilidade e a paz de toda a região; lamenta profundamente que os 
Estados-Membros da UE tenham exportado amplamente armas e tecnologia militar para 
a Rússia, incluindo capacidades estratégicas convencionais significativas; lamenta 
igualmente que, entre 2007 e 2011, tenham sido exportadas da UE para a Rússia armas 
e tecnologia num valor de mais de 900 milhões de euros; está convencido de que estas 
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exportações violam, no mínimo, o critério n.º 1 (respeito pelas obrigações 
internacionais), o critério n.º 2 (respeito pelos direitos humanos e observância do direito 
humanitário internacional), o critério n.º 3 (existência de tensões), o critério n.º 5 
(segurança nacional dos Estados-Membros e ameaças à paz, segurança e estabilidade 
regionais) e o critério n.º 6 (respeito pelo direito internacional) da Posição Comum 
2008/944/PESC do Conselho sobre as exportações de tecnologia e equipamento 
militares; exorta a França, a Alemanha e a Itália, enquanto principais países 
exportadores de armas para a Rússia, a reverem de forma aprofundada as suas políticas 
de exportação com este país, assim como a assumirem responsabilidades e a respeitarem 
o regime de controlo das vendas de armas da UE; lamenta a decisão do Governo francês 
de exportar para a Rússia pelo menos dois navios de guerra Mistral ultramodernos; 
recorda que um navio de guerra Mistral dispõe de uma verdadeira capacidade ofensiva, 
visto ser capaz de transportar 16 helicópteros de combate, 4 lanchas de desembarque, 13 
tanques de guerra e cerca de 450 soldados; insta o Governo francês a suspender esta 
exportação e a não entregar o navio de guerra Mistral topo de gama em 1 de novembro 
de 2014 tal como estava previsto; lamenta ainda profundamente que o Governo alemão 
tenha autorizado a companhia Rheinmetall a exportar para a Rússia um centro de 
formação de combate avançado, que permite treinar anualmente cerca de 30 000 
unidades da infantaria e dos carros de combate blindados; insta o Governo alemão a 
suspender imediatamente a cooperação entre a Rheinmetall e as forças armadas russas;

8. Sublinha que a decisão da Rússia de intervir militarmente na Crimeia viola os princípios 
fundadores do Conselho da Europa, bem como a Ata Final de Helsínquia; insta, neste 
sentido, os Estados-Membros da UE a despoletarem imediatamente todos os 
procedimentos que visem a suspensão da Federação da Rússia do Conselho da Europa; 
pede, além disso, a exclusão da Rússia do G8; 

9. Salienta que a debilidade da resposta da UE à invasão da Ucrânia pela Rússia se prende 
igualmente com a forte dependência da União do aprovisionamento de energia 
proveniente da Federação da Rússia; considera, portanto, ser da máxima importância 
reduzir a médio prazo a dependência da UE de Moscovo e de outros regimes 
autoritários e ponderar a possibilidade de um boicote total, disponibilizando, para isso, 
alternativas concretas que ajudem os Estados-Membros que atualmente dependem 
exclusivamente da Rússia como fonte de energia; insta a Comissão, por conseguinte, a 
avançar com a implementação plena do Terceiro Pacote Energético e a apoiar projetos 
no corredor sul que permitam efetivamente diversificar o aprovisionamento de energia e 
exorta os Estados-Membros a não associar as suas empresas públicas a projetos com 
empresas russas que possam aumentar a vulnerabilidade da Europa; solicita também ao 
Conselho Europeu que adote metas nacionais vinculativas até 2030 no âmbito das 
energias renováveis e da eficiência energética, de modo a reduzir a dependência 
europeia das importações de combustíveis fósseis, em linha com a avaliação de impacto 
da Comissão que acompanha a sua Comunicação sobre o pacote do clima e da energia 
para 2030, assunto que figura na agenda do Conselho Europeu de 20 e 21 de março;

10. Insta a Comissão a adotar com urgência as medidas necessárias que permitam à Ucrânia 
combater uma crise energética, caso a Rússia suspenda o aprovisionamento de gás para 
Kiev;
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11. Lamenta, além disso, que, ao contrário do que fez a administração norte-americana, o 
Conselho Europeu não tenha decidido impor restrições à emissão de vistos dos 
funcionários russos que ameacem a soberania da Ucrânia; apela à adoção deste tipo de 
medidas, ao congelamento dos ativos detidos na UE por todos que são alvos de sanções, 
bem como à intensificação das investigações sobre o branqueamento de capitais no 
âmbito de ativos russos detidos na União;

12. Congratula-se com a decisão do Conselho de 3 de março de congelar e recuperar os 
ativos dos responsáveis pelo desvio de fundos públicos na Ucrânia e conta com a total 
colaboração das instituições financeiras de todos os Estados-Membros; 

13. Acolhe com satisfação o pacote global de assistência à Ucrânia proposto pela Comissão 
e apela à sua rápida implementação; chama a atenção, no entanto, para a dramática 
situação social vivida no país e solicita que sejam adotadas medidas complementares 
que visem minorar a atual conjuntura; 

14. Reitera o seu apelo à criação e ao rápido e pleno funcionamento de uma comissão 
independente para investigar, em estreita cooperação e sob supervisão do painel 
consultivo internacional do Conselho da Europa, as violações dos direitos humanos que 
ocorreram desde o início das manifestações;

15. Condena e exorta ao termo imediato de todas as formas de intimidação, assédio e 
ameaça a membros e ativistas dos partidos que não apoiam o novo governo; insta a que 
sejam devolvidas rapidamente às forças policiais em Kiev todas as competências em 
matéria de aplicação da lei e exorta todos os elementos do movimento EuroMaidan a 
absterem-se de interferir no restabelecimento da ordem pública;

16. Congratula-se com a decisão do Presidente em exercício de não aprovar a lei que visa 
revogar a lei relativa à política linguística de 3 de julho de 2012 e insta o Parlamento 
ucraniano (Verkhovna Rada) a avançar com uma reforma da legislação em vigor, de 
modo a respeitar as obrigações da Ucrânia ao abrigo da Carta Europeia das Línguas 
Regionais e Minoritárias;

17. Sublinha que a proposta de assinatura do Acordo de Associação ainda é válida e que a 
UE está disposta a assiná-lo, logo que a atual crise política seja solucionada e desde que 
os critérios definidos pelo Conselho “Negócios Estrangeiros” de dezembro de 2012 
sejam cumpridos e que a Constituição da Ucrânia assim o permita; regista, neste 
sentido, a decisão do Conselho de adotar medidas unilaterais que permitam que a 
Ucrânia beneficie consideravelmente das vantagens proporcionadas pela Zona de 
Comércio Livre Abrangente e Aprofundada; 

18. Espera que o Conselho e a Comissão, em conjunto com o FMI, o Banco Mundial, o 
BERD e o BEI, avancem o mais depressa possível com um pacote de medidas concretas 
de apoio financeiro a longo prazo, para ajudar a Ucrânia a fazer face ao agravamento da 
sua situação económica e social e a prestar apoio económico para lançar as vastas 
reformas de fundo necessárias na economia ucraniana;

19. Insiste em que a rápida conclusão de um acordo de isenção de vistos entre a UE e a 
Ucrânia constitui a melhor forma de responder aos anseios da sociedade civil e dos 
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estudantes da Ucrânia que, nos últimos dias, se manifestaram nas praças do país para 
defender a opção europeia da Ucrânia; salienta que este acordo incrementará e facilitará 
o intercâmbio e os contactos interpessoais entre as sociedades civis, aumentando o 
entendimento mútuo e permitindo que a opinião pública ucraniana se familiarize com os 
padrões e as melhores práticas europeias em todos os domínios; exorta paralelamente à 
introdução imediata de procedimentos de visto temporários, simples e pouco onerosos;

20. Insta, além disso, a Comissão a colaborar com as autoridades ucranianas a fim de 
encontrar formas de contrabalançar os efeitos das medidas de retaliação adotadas por 
Moscovo com o objetivo de suspender a assinatura do Acordo de Associação; 

21. Entende, além disso, que chegou o momento de oferecer uma verdadeira perspetiva 
europeia à Ucrânia logo que o país dê provas concretas da sua determinação de realizar 
reformas e de adotar e partilhar os valores da UE;

22. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, 
aos governos dos Estados-Membros, ao Presidente, ao Governo e ao Parlamento da 
Ucrânia, ao Conselho da Europa, à OSCE e ao Presidente, ao Governo e ao Parlamento 
da Federação da Rússia. 


